
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

DECISÃO LIMINAR
Agravo de Instrumento nº 2009536-22.2014.815.0000 — Comarca de Serra Branca. 
Relator : Dr. Ricardo Vital de Almeida - Juiz convocado em substituição ao  

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.
Agravante : Luís José Mamede de Lima. 
Advogado : José Leonardo de Souza Lima Júnior. 
Agravado : Ministério Público do Estado da Paraíba.

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  —  IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA  —  DECISÃO  QUE  RECBEU  PETIÇÃO 
INICIAL — PEDIDO DE EFEITO SUSPENSIVO — AUSÊNCIA 
DOS  PRESSUPOSTOS  LEGAIS  —  INDEFERIMENTO  DO 
PEDIDO.  

— Na existência de indícios da prática de atos de improbidade, o que é  
possível aferir pelos documentos juntados aos autos, deve ser mantida a 
decisão agravada que recebeu a inicial,  pois,  de plano,  não há como 
constatar a improcedência do pedido. 

— Em se verificando a ausência de um dos requisitos necessários para a  
concessão de efeito suspensivo ao recurso – fumus boni juris e periculum  
in mora –, impõe-se-lhe o indeferimento do pedido.

Vistos, etc., 

Cuida-se de Agravo de Instrumento com pedido de efeito suspensivo 
interposto por Luiz José Mamede de Lima em face de decisão interlocutória proferida pelo 
Juízo da Comarca de Serra Branca, nos autos da Ação de Improbidade Administrativa proposta 
pelo Ministério Público em desfavor do recorrente. 

Na decisão agravada, o Juízo a quo recebeu a petição inicial da Ação 
de  Improbidade,  por  compreender  que  o  fato  narrado  nos  autos  encontra-se  devidamente 
descrito, encontrando “amplo suporte em indícios trazidos com a farta documentação juntada  
ao  processo”.  Asseverou,  ademais,  ser  notória  a  divergência  entre  os  fatos  narrados  pelo 
Ministério Público Estadual e os requeridos, o que, em seu entender, traduziria a relevância 
jurídica suficiente ao prosseguimento da ação quanto aos demandados. 

Inconformado,  o  recorrente  alega,  preliminarmente,  que  a  petição 
inicial  da  ação  de  improbidade  é  inepta,  e  que  a  Lei  de  Improbidade  Administrativa  é 
inaplicável aos agentes políticos. No mais, discorre acerca de cada um dos fatos que lhe foram 
imputados, ressaltando a inocorrência de improbidade administrativa. Ao final, postulou pelo 
provimento do recurso, para reformar a decisão agravada, e assim, rejeitar a petição inicial. 

Liminarmente, porém, pugnou pela concessão de efeito suspensivo.
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É o relatório. 

Decido. 

O pedido de efeito suspensivo deve ser indeferido.

Em princípio,  sob o viés de cognição sumária,  reputo inexistente o 
fumus boni juris trazido pelo agravante, já que os fundamentos fáticos e jurídicos erigidos na 
peça exordial do Ministério Público, formalizadores da “Ação de improbidade administrativa”, 
são deveras consistentes. 

Aliás,  as  imputações  dos  atos  ímprobos  deduzidas  na  ação, 
consistentes na autorização de empenhos supostamente irregulares, além de se revestirem de 
iniludível  seriedade  sob  qualquer  ponto  de  vista,  não  foram suficientemente  ilididas  pelas 
argumentações  do  recorrente.  Neste  ínterim,  sublinhe-se  que  as  condutas  narradas  estão 
aparentemente bem situadas dentro de um contexto de espaço e tempo, devidamente colhidas 
após um procedimento formal de investigação levado a cabo pelo próprio Parquet.

Dessa forma, diante da existência de indícios da prática de atos de 
improbidade, o que é possível aferir pelos documentos juntados aos autos, deve ser mantida a 
decisão agravada que recebeu a inicial, pois, de plano, não há como constatar a improcedência 
do pedido. Pelas mesmas razões, não se verifica o abuso no direito de demandar.

Ademais, as questões trazidas pelo agravante no presente recurso, são 
pertinentes  ao  mérito  da  causa,  que  somente  com o  processamento  da  lide,  com a  ampla 
instrução  probatória,  é  que  se  poderá  comprovar  ou  não  a  ocorrência  de  improbidade 
administrativa apontada na inicial.

Em relação ao periculum in mora, o que se verifica é a sua presença 
ao  reverso,  tendo em vista  que  exsurge  da  medida  guerreada uma utilidade probatória  de 
irretorqüível interesse público, posto que a continuidade da ação esclarecerá ainda mais os 
fatos narrados nesta Ação de Improbidade Administrativa.

Assim,  à  vista  das  considerações  acima  ilustradas,  INDEFIRO  O 
PEDIDO DE EFEITO SUSPENSIVO. 

Dê-se  ciência  da  presente  decisão  ao  juiz  prolator,  solicitando-lhe 
informações. Intime-se o agravado para, querendo, apresentar contraminuta no prazo legal, de 
acordo com o art. 527, V, do mesmo diploma legal. Decorrido o prazo, com ou sem resposta, 
encaminhem-se os autos à Procuradoria de Justiça, independente de nova conclusão.

Publique-se. Intime-se. Cumpra-se.

João Pessoa, 12 de agosto de 2014.

Ricardo Vital de Almeida
Juiz convocado
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